
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de JusƟça e Segurança Pública

Diretoria de Compras

Memorando.SEJUSP/DCO.nº 1458/2019

Belo Horizonte, 21 de novembro de 2019.

Para: Ana Luísa Silva Falcão

Superintendência de Infraestrutura e LogísƟca 

Assunto: Recurso AdministraƟvo
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
1450.01.0051126/2019-76].

RECURSO ADMINISTRATIVO

FEITO: Recurso AdministraƟvo

REFERÊNCIA: Edital Pregão Eletrônico nº 108/2019

RAZÕES: Contra decisão que desabilitou a empresa SHIERLEY MARTINS DE BRITO SANTOS -
ME

OBJETO:  Prestação de serviço de transporte  de  água potável  desƟnado ao Presídio de
Teófilo Otoni

PROCESSO: Processo Licitatório nº 1451044 000108/2019

RECORRENTE: SHIERLEY MARTINS DE BRITO SANTOS - ME

RECORRIDO: Pregoeiro Oficial da Secretaria de Estado de Administração Prisional

Senhora Superintendente,

Cumprimentando-o  cordialmente,  trata-se  de  Recurso  AdministraƟvo  interposto  pela
empresa SHIERLEY MARTINS DE  BRITO SANTOS -  ME, inscrita  no CNPJ  sob o nº  23.090.090/0001-54,
Processo SEI  nº  1450.01.0051126/2019-76, razões Doc.  Sei  nº 9059258, termos em que pleiteia:  a) a
reconsideração, declarando-a vencedora do certame; b) ou a reabertura da fase de aceitação.
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1. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

Recurso  AdministraƟvo  interposto,  tempesƟvamente,  através  do  e-mail
licitacaodco@seap.mg.gov.br no dia 11/11/2019, apresentado pela empresa SHIERLEY MARTINS DE BRITO
SANTOS - ME, devidamente qualificada na peça inicial, com fundamento na Lei Federal nº 8.666/19993,
por  intermédio  de  seu  representante  legal,  contra  decisão  da  Comissão  Permanente  de  Licitação
insƟtuída pela Resolução SEJUSP nº 01 de 19/07/2019, relaƟvo ao Processo Licitatório nº 138/2019.

2. DOS FUNDAMENTOS

O Recurso é tempesƟvo, manifestado, imediata e moƟvadamente, por meio do sistema
eletrônico do Portal de Compras em 11/11/2019, e razões apresentadas no prazo de 3 (três) dias úteis,
contados da sessão do pregão, consoante previsto no item 9.1. do instrumento convocatório.

3. DAS FORMALIDADES LEGAIS

Registra-se que em atendimento ao previsto no item 9.1 do edital do certame, os demais
licitantes foram cienƟficados na sessão do pregão da existência e trâmite do recurso AdministraƟvo, e
inƟmados sem necessidade de publicação, para apresentarem contrarrazões no prazo de 3 (três) dias
úteis, contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

4. DAS RAZÕES DO RECURSO

A  empresa  SHIERLEY  MARTINS  DE  BRITO  SANTOS  -  ME,  em  suas  razões,  Doc.  SEI  nº
9059258, anseia pela reƟficação da decisão que há inabilitou, aduzindo em síntese:

Ao apresentar dentro do envelope de documentos da Habilitação e Proposta, todos os
documentos e a proposta atualizada, atendeu com folga todas as exigências habilitatórias
descritas no edital;
O princípio da instrumentalidade das formas, significa dizer que estamos diante de um
formalismo/rigorismo excessivo que restringe o campo de participações das licitantes no
certame;
A Recorrente não cumpriu a exigência enunciada no item 7.3.9 do Edital referente à envio
das imagens dos documentos por e-mail no prazo de 01 dia útil, melhor, a Recorrente
entregou fisicamente e com tempestividade a proposta e todos os documentos
habilitatórios solicitados.

Por fim requer:

a reconsideração, declarando-a vencedora do certame;
ou a reabertura da fase de aceitação.

5. DAS CONTRARRAZÕES

Conforme disposto no Edital em seus item 9.1, o parƟcipante do certame terá até 10 (dez)
minutos para manifestar, imediata e moƟvadamente, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em
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campo próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis, contados da sessão
do  pregão,  para  apresentação  das  razões  de  recurso,  ficando  os  demais  parƟcipantes,  desde  logo
inƟmados, sem necessidade de publicação, a apresentarem contrarrazões em igual número de dias,
contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  (Grifo
nosso)

Neste certame, não houve nenhuma interposição de contrarrazões ao recurso apresentado
pela empresa SHIERLEY MARTINS DE BRITO SANTOS - ME.

6. DA ANÁLISE DAS RAZÕES DO RECURSO

6.1. 1 – DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

O Processo Licitatório é regido pela Lei nº 8666/93, e as regras constantes no instrumento
convocatório devem haver vinculação a elas. Vejamos o que estabelecem os arƟgos 3º, 41 e 55, XI, da Lei
nº 8.666/1993, verbis:

Art. 3º. A licitação desƟna-se a garanƟr a observância do princípio consƟtucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional  sustentável  e será processada e julgada em estrita
conformidade  com  os  princípios  básicos  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da
moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da  probidade  administraƟva,  da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objeƟvo e dos que lhes são
correlatos.

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao
qual se acha estritamente vinculada.
Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
[...]

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigível,
ao convite e à proposta do licitante vencedor;

O  princípio  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório  possui  extrema  relevância,  na
medida  em  que  vincula  não  só  a  Administração,  como  também  os  administrados  às  regras  nele
esƟpuladas.

Neste senƟdo, cumpre aos licitantes ater-se à todas as disposições editalícias, consoante
item 15.1 do Edital, senão vejamos:

15.1 – Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento
da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

Conforme posiƟvado nos itens 3.1 e 3.3 do edital em análise, a Administração Pública, ao
tornar  pública  a  realização  da  licitação  na  modalidade  pregão  eletrônico,  disponibilizou  prazo  para
esclarecimentos e impugnações para qualquer pessoa; inclusive para os licitantes.
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Como o Recorrente não impugnou e nem solicitou esclarecimentos sobre o Edital, restou
claro sua concordância com os termos esƟpulados para sua realização.

6.2. 2 - DA AUSÊNCIA DO CUMPRIMENTO DO EDITAL – ITEM 7.3.9

A recorrente assevera que cumpriu as exigências previstas no Edital  de Licitação Pregão
Eletrônico nº 108/2019 ao encaminhar dentro do prazo (item 7.3.9.1) os documentos İsicos, e que estes
já representariam com materialidade todas as imagens dos documentos que deveriam ter sido entregues
em conformidade com o item 7.3.9.

Reconhece o não cumprimento do Edital: “a Recorrente não cumpriu a exigência enunciada
no item 7.3.9 do Edital referente à envio das imagens dos documentos por e-mail no prazo de 01 dia úƟl”,
e entende que os documentos İsicos exigidos para habilitação sobrepõem as imagens dos documentos
solicitados por e-mail.

Argumenta  ainda  que  a  sua  inabilitação  ocorreu  por  rigorismo  inconciliável  com  a
finalidade desta etapa do processo licitatório, e que a melhor proposta seja aceita mediante a análise dos
documentos.

Em que pesem as alegações da Recorrida, resta provado o descumprimento do descrito do
Edital, todos os itens constantes no Edital são de extrema relevância e devem ser cumpridos na integra
pelos licitantes e pela Administração Pública.

Salientamos que o cumprimento de um item, não subsƟtui e nem supre o cumprimento de
outro,  a  inobservância  de prazos no processo licitatório de longe representa mero formalismo e  sim
garanƟa aos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, eficiência, moralidade e devido processo
legal.

A administração pública cumpri  rigorosamente os princípios,  portanto,  a  inabilitação da
Recorrente não ocorreu por formalismo/rigorismo excessivo, e sim, pelo descumprimento dos termos
descritos no Edital.

Segundo entendimento do Tribunal Regional Federal da 3º Região, não é possível permiƟr
que  algum  licitante  seja  favorecido  com  dispensa  da  observância  de  prazo  e  demais  requisitos  de
habilitação, senão vejamos:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE
SEGURANÇA. LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E
CONTRADIÇÃO INIXISTENTES. 1. São manifestamente improcedentes os presentes
embargos de declaração, pois não se verifica qualquer omissão ou contradição no
julgamento  impugnado,  mas  mera contrariedade da embargante com a solução
dada  pela  Turma,  que,  à  luz  da  legislação  aplicável  e  com  respaldo  na

SEI/GOVMG - 9310410 - Memorando https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

4 of 8 26/11/2019 13:16



jurisprudência,  consignou  expressamente  que  “a  comprovação,  a  destempo,  da
habilitação  da  impetrante  para  parƟcipação  no  pregão,  somente  quando  da
interposição do recurso administraƟvo ou da presente impetração, não supre o
ônus que lhe compeƟa na data da sessão pública – ciente que estava da vedação à
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente
da documentação de habilitação, nos termos dos subitens 15.3 e 15.5 do edital-,
não  podendo  repercuƟr  no  resultado  da  licitação,  apurado  no  próprio  dia
28/01/2016”.   2.  Ressalto o  acórdão que “O  procedimento licitatório tem como
escopo  garanƟr  que  o  melhor  resultado  para  a  Administração  seja  aƟngido,
protegendo o erário, porém a parƟr de disputa em que se observe o princípio da
isonomia e legalidade, não sendo possível permiƟr que seja a impetrante favorecida
com  dispensa  da  observância  de  prazo  e  demais  requisitos  de  habilitação,  em
detrimento  dos  demais  licitantes  que  se  sujeitaram  às  regras  do  certame
concorrencial.  Se  havia  prazo  de  apresentação  de  documento  essencial,  e  este
deixou de ser apresentado pela impetrante, não pode a inabilitação ser reputada
indevida, à luz dos fatos concretos e conforme ditames do edital e da legislação,
não cabendo cogitar de irregularidade suprida ou vencida por posterior juntada de
documento na medida em que vinculada a Administração Pública ao cumprimento
de prazos e do rito próprio do processo licitatório, que longe de representar mero
formalismo  consƟtui  garanƟa  essencial  do  cumprimento  dos  princípios  da
isonomia,  legalidade,  impessoalidade,  eficiência,  moralidade  e  devido  processo
legal” 3. Concluiu-se que “Não se cogita de formalismo exacerbado, pois a própria
lei, aplicada ao caso, impede que documento apresentado fora do prazo e da fase
própria seja considerado para efeito de afastar a inabilitação. A melhor proposta
é a que, além de vantajosa conforme o critério do edital, resulta da observância
das regras da licitação e o melhor licitante é quem demonstrou ser fiel cumpridor
das regras do certame, que era de conhecimento de todos e aceito para reger o
processo, não podendo qualquer dos licitante escolher a regra que irá cumprir ou
quando  irá  cumpri-la,  invocar  imunidade  às  sanções  aplicáveis  pelo
descumprimento  e,  tampouco,  protestar  contra  o  ato  de  inabilitação,  sob
alegação  de  que  o  cumprimento  das  regras  do  edital  configura  formalismo
exagerado.”  4.  Não  houve  qualquer  omissão  ou  contradição  no  julgamento
impugnado, revelando, na realidade, a arƟculação de verdadeira imputação de erro
no julgamento, e contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, o
que, por certo e evidente, não é compaơvel com a via dos embargos de declaração.
Assim,  se  o  acórdão  violou  o  arƟgo  43,§3º  da  Lei  Federal  8.666/93,  como
mencionado, caso seria de discuƟr a matéria em via própria e não em embargos
declaratórios. 5. Para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é,
por evidente, o dos embargos de declaração, cuja impropriedade e manifesta, de
forma  que  a  sua  uƟlização  para  mero  reexame  do  feito,  moƟvado  por
inconformismo  com  a  interpretação  e  solução  adotadas,  revela-se  imprópria  à
configuração de vício sanável na via eleita. 6. Embargos de declaração rejeitados.
(Grifo nosso)
(TRF-3  –  MAS: 00027502720164036100  SP,  Relator:  DESEMBARGADOR FEDERAL
CARLOS  MUTA,  Data  de  Julgamento:  01/02/2017,  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: e-DJF3 judicial 1 DATA: 10/02/2017)
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Em decisão recente proferida pelo Tribunal de JusƟça do Espírito Santo, vem corroborar
com a Comissão Permanente de Licitação na análise deste Recurso AdministraƟvo, vejamos a ementa:

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  MANDADO  DE  SEGURANÇA
DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.018 DO CPC/15 IRREGULARIDADE NA JUNTADA DAS
FOTOCÓPIAS  DOCUMENTOS  CONSTANTES  DA  INICIAL  ARGUIÇÃO  REJEITADA
RECURSO  ADMITIDO  –  LICITAÇÃO  EXIGÊNCIA  DE  CERTIDÃO  NA  FASE  DE
HABILITAÇÃO  DESCUMPRIMENTO  INABILITAÇÃO  –  VINCULAÇÃO  AO  EDITAL
PREVISÃO  EXPRESSA  RECURSO  PROVIDO.  1.  Conforme  se  pode  aferir  dos
documentos juntados pela própria agravada, entre as cópias da peƟção do presente
agravo  há  uma  folha  em  branco,  o  que  indica  mera  irregularidade  formal  nas
fotocópias  extraídas,  que,  porém,  não  se  mostra  suficiente  para  se  inadmiƟr  o
presente recurso. Já quanto aos documentos que a agravada alega não terem sido
juntados  na  origem,  deve-se  atentar  para  o  fato  de  que  o  presente  agravo  de
instrumento foi interposto contra a decisão liminar proferida logo após a peƟção
inicial,  de modo que os documentos anexados ao presente recurso são, em sua
totalidade, os mesmos anexados ao presente recurso são, em sua totalidade,  os
mesmos anexados à peça vesƟbular. Arguição rejeitada. 2. Extrai-se dos autos que a
impetrante, ora agravada, foi eliminada da Concorrência pública nº 0002/2018 por
ter deixado de apresentar as cerƟdões negaƟvas de Falência, Recuperação Judicial e
Recuperação Extrajudicial  de suas filiais,  embora exigidas pela  alínea e,  do item
6.8.3.,  do  Edital  do  certame.  3.  A  apresentação  das  cerƟdões  referentes  tão
somente à matriz da empresa agravada não se mostra suficiente para atender à
previsão  editalícias  que,  poderia  ter  sido  impugnada  antes  da  abertura  dos
envelopes da habilitação, nos termos do arƟgo 41, §2º, da Lei nº 8.666/93. 4. O
cumprimento das disposições é fator de seleção dos licitantes, na medida em que
o edital  contém exigências  que  se  aplicam a  todos,  sem disƟnção.  PermiƟr  a
permanência  no  procedimento  licitatório  de  candidato  que  não  observou  os
requisitos necessários somente se jusƟfica em caso de fragrante ilegalidade ou
inconsƟtucionalidade,  o  que  não  é  o  caso  dos  autos.  5.  É  cediço  que  a
Administração Pública,  além de observar a igualdade de condições a todos os
concorrentes,  deverá  também  atender  aos  princípios  da  legalidade,
impessoalidade,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório  e  do  julgamento
objeƟvo. O  edital  é  a  lei  entre  os  licitantes,  ao  qual  se  vinculam  tanto  a
Administração,  quanto  os  candidatos.  Estabelecidas  as  regras  que  regerão  o
certame e, em sendo públicas, devem ser obedecidas, tanto por quem as editou,
tanto por que a elas se submete, devendo, ainda, os termos do edital obedecer à
legislação vigente. 6. Nesse senƟdo, tratando-se de critério objeƟvo constante do
edital,  a  análise  da  documentação  apresenta refoge  ao  poder  discricionário  da
administração  pública,  que  deverá  se  ater  aos  critérios  estabelecidos  pelo
instrumento  convocatório  e,  para  tal  finalidade  lhe  é  vedado  exercício  da
autotutela.  7.  Assim, é certo que a licitante foi  corretamente inabilitada para o
certame  licitatório,  por  não  ter  apresentado  as  cerƟdões  de  suas  filiais
expressamente exigidas no edital. 8. Recurso provido. (Grifo nosso)
(TJ-ES  –  AI:  00123491920188080030,  Relator:  MANOEL  ALVES RABELO,  Data  de
Julgamento:  08/07/2019,  QUARTA  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
16/07/2019)
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Desta feita, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório não foi olvidado, bem
como  os  princípios  básicos  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da  igualdade,  da
publicidade, da probidade administraƟva e do julgamento objeƟvo e de todos aqueles que lhe sejam
correlatos, haja vista ser defeso aos agentes públicos quaisquer inobservâncias à legislação, sendo-nos
vedado admiƟr, prever,  incluir  ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições diversas ao
prescrito em lei, conforme preconizado no arƟgo 3º da Lei Federal nº 8.666/1993.

Isto  posto,  em  observância  ao  princípio da vinculação  ao  edital,  que obriga  não só  os
licitantes como também a Administração Pública, a alegação do Recorrente não merece prosperar. Ao
descumprir  o previsto no item 7.3.9 do Edital  de Licitação Pregão Eletrônico 108/2019, a  Recorrente
tornou-se inabilitada.

7. CONCLUSÃO

Com base no exposto alhures, a Comissão Permanente de Licitação firma convencimento
no senƟdo de que, em que pesem os argumentos da Recorrente, tais pleitos não merecem acolhimento,
vez  que  a  decisão  de habilitação  está  fulcrada  nos  princípios  e  normas  que  regem  o  procedimento
licitatório brasileiro.

Portanto, cabe ao licitante verificar o que prevê o instrumento convocatório, sob pena de
inabilitação.

8. DECISÃO FINAL

Por todo o exposto, e diante da análise das razões apresentadas, esta Pregoeira, no uso de
suas atribuições em observância à Lei Federal nº 8.666/1993 e o Decreto Estadual nº 44.786/2008, bem
como  em  respeito  aos  princípios  licitatórios,  CONHECE  do  Recurso  AdministraƟvo  interposto  pela
empresa SHIERLEY MARTINS DE BRITO SANTOS - ME, tendo em vista a tempesƟvidade para, no MÉRITO,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Desta  forma,  nada  mais  havendo  a  relatar  submetemos  à  Autoridade  AdministraƟva
Superior para apreciação e decisão, tendo em vista o princípio do duplo grau de jurisdição e conforme
preceitua o art. 109, § 4º da Lei 8.666/1993.

Atenciosamente,

Francielle de Souza Florido
Pregoeira Suplente
MASP 1.352.124-0

Herbert Silva Quintão
Assessor Técnico
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MASP 1.290.251-6

Documento assinado eletronicamente por Francielle de Souza Florido, Servidor(a) Público(a), em
22/11/2019, às 08:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Herbert Silva Quintao, Servidor(a) Público(a), em
25/11/2019, às 13:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9310410 e o código CRC 55A60BB5.

Referência: Processo nº 1450.01.0051126/2019-76 SEI nº 9310410
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

DESPACHO 

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

DESPACHO DECISÓRIO Nº 59

FEITO: Recurso AdministraƟvo

REFERÊNCIA: Edital Pregão Eletrônico nº 108/2019

RAZÕES: Contra decisão que desabilitou a empresa SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS - MF

OBJETO: Prestação de serviço de transporte de água potável desƟnado ao Presídio de Teófilo Otoni

PROCESSO: Processo Licitatório nº 1451044 000108/2019

RECORRENTE: SHIERLEY MARTINS DE BRITO SANTOS - ME

RECORRIDO: Pregoeiro Oficial da Secretaria de Estado de Administração Prisional

I - BREVE RELATO
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Trata-se de Recurso AdministraƟvo interposto pela empresa SHIERLEY MARTINS DE BRITO SANTOS - ME,
inscrita no CNPJ sob o nº 23.090.090/0001-54, Processo SEI nº 1450.01.0051126/2019-76, razões Doc. Sei
nº 9059258, termos em que pleiteia a reconsideração da decisão proferida, para que seja a Recorrente,
desclassificada do certame, declarada vencedora do Processo Licitatório 1451044-000108/2019.

II - DECISÃO

Nos termos do arƟgo 109, parágrafo 4º, da Lei Federal nº 8.666/1993, ante os fundamentos apresentado
pela Comissão Permanente de Licitação, designada pala Resolução SEJUSP nº 01 de 19/07/2019, através
do Memorando.SEJUSP/DCO.nº 1458/2019, Doc. SEI nº 9310410, CONHEÇO do Recurso AdministraƟvo
apresentado pela empresa SHIERLEY MARTINS DE BRITO SANTOS - ME, tendo em vista a tempesƟvidade,
para no MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO e RATIFICAR a decisão recorrida.

Belo Horizonte, 21 de novembro de 2019.

Ana Luisa Silva Falcão

Superintendente de Infraestrutura e LogísƟca

Documento assinado eletronicamente por Ana Luisa Silva Falcão, Servidor(a) Público(a), em
22/11/2019, às 14:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9316553 e o código CRC 60AE0188.
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SEAP - Comissão Permanente de Licitação

De: sm transporte transporte <sm.transporte@yahoo.com>
Enviado em: segunda-feira, 11 de novembro de 2019 21:57
Para: SEAP - Comissão Permanente de Licitação
Assunto: Razões de Recurso referente Processo de Pregão 1451044   108/2019 
Anexos: RECURSO PREGÃO 1082019  SM TRANSPORTE.pdf

Encaminho Razões de Recurso em anexo, referente ao Pregão 108/2019, cujo objeto é a distribuição de água potável para o Presídio de Teófilo Otoni - PRTO 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO PROCESSO - PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 1451044  108/2019, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA - MG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ nº 23.090.090/0001-54, já devidamente qualificada nos autos do procedimento licitatório 
lançado à epígrafe, vem, por meio de seu representante legal ao final subscrito, apresentar 
com fulcro legal no art. 109, e SS da Lei 8.666/93, 

 
 
 

 
Em face da decisão que a considerou DESABILITADA a prosseguir no certame acima, pelos 
motivos e fundamentos que a expor a seguir: 

 
INICIALMENTE 

 

Preliminarmente, esta Recorrente pede licença para reafirmar o respeito que dedica da 
douta Autoridade Julgadora. Destaca que o presente recurso tem estrita vinculação à 
interpretação objetiva dos fatos do procedimento licitatório. As eventuais discordâncias 
deduzidas neste recurso fundamentam-se no que preconiza de modo específico à Lei de 
Licitações, o indigitado Edital, e Acórdãos, Pareceres e Decisões Judiciais, que devem ser 
aplicados, e que não foram observados na decisão recorrida. 

 
 
 

1  RESUMO FÁTICO  DO ERRO DE JULGAMENTO  FORMALISMO/RIGORISMO  
RAZOABILIDADE 

 
Conceda máxima vênia, para as censuras vindouras lançadas contra a decisão de 

desabilitação exarada por essa douta Pregoeira, que na hipótese de não ser reformada, 
certamente ceifará o direito de uma empresa idônea, que atendeu todas as exigências 
habilitatórias, cuja proposta na fase de lances foi a mais a vantajososa para a Administração, 
alcançar com materialidade a habilitação e a contratação do objeto que voga. 

 
Os efeitos negativos decorrentes da decisão em comento foram constatados tanto pela 

RECURSO ADMINISTRATIVO 



restrição de uma empresa comprovadamente habilitada e principalmente pelo que se reputa de 
erro de dupla solicitação para  julgamento (aceitação e habilitação) e formalismo demasiado. 

 
Ocorre que ao sagrar-se vencedora na fase de lances, a Recorrente, percebeu que 

apos a verificação da situação legal da empresa, a douta Pregoeira, registrou no Chat, no dia 
31/12/19 às 11:59:39,  convoção para atendimento ao item 7.3.9.1. do edital, e a informação de 
que reabriria o sistema às 11:00:00, do dia 04/11/2019.   Desta forma, foram enviados, pela 
recorrente, via SEDEX12, às 09:59:01, do dia 01/11/19, conforme comprovante nº 
SM161004511BR/CORREIOS, Envelope contendo todas as exigências habilitatórias e a 
proposta corrigida,  cujo rastreamento comprova a entrega da documentação ao 
destinatário às 10:44, do dia 04/11/2019,  conforme solicitado.     

 
Pois bem, a despeito da surpresa experimentada pela Recorrente ao deparar com sua 

desabilitação, pois a mesma não teria cumprido o estabelecido no item 7.3.9, posto que a 
licitante não enviou e-mail com imagens dos documentos, e que apenas neste momento 
verificou que a douta Pregoeira havia lançado no chat, simultaneamente, a convocação para 
Aceitação (11:58:49) e para Habilitação (11:59:39), celeridade esta que provocou a 
Recorrente a entender que a ultima postagem tratava-se da fase atual do processo e que as 
anteriores já estariam vencidas, e que, ainda, os documentos físicos representariam com 
materialidade todos as imagens dos documentos que fora solicitados a enviar por e-mail e que 
seriam julgados às 11:00:00, do dia 04/11/2019. 

 
Daí porque a presente insurgência ancorar-se no fato de que a recorrente cumpriu com 

todas as exigências habilitatórias contidas no regulamento geral da licitação, como se verá 
adiante, pois indiscutivelmente, foram atendidos todos os requisitos habilitatórios 
demandados pelo Edital ao interesse da Administração e em especial ao interesse público, 
finalidade do preceito legal, não persistindo motivo para não mantê-la na licitação. 

 
 

Tal entendimento, entretanto, , postado em registro no chat por essa douta 
Pregoeira, não deve proceder, haja vista que fora apresentada, dentro do envelope de 
documentos da Habilitação e Proposta, às 10:44, do dia 04/11/2019, todos os documentos e a 
proposta atualizada, atendendo fisicamente e com folga  todas as exigências hbilitatórias 
descritas no edital. 

 
 

Consta claramente no edital, no seu  item 7.3.9.2. que, se a melhor proposta ou lance 
não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão 
convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus 
documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  

 
Ora, pergunto eu, por que desabiltar uma empresa tendo essa Autoridade 

Competente recebido os envelopes com os documentos da Habilitação e da Proposta, às 
10:44, do dia 04/11/2019, antecedendo o horário de reabertura do sistema,  restando 
materializado  todas as exigências habilitatórias do edital ? Por que a melhor proposta não 
foi aceita, se havia em seu poder, em tempo, a Proposta vencedora, original e com o 
preço mais vantajoso para Administração, conforme solicitado? Por que desabilitar a 
recorrente, se em seu poder estavam todas as documentações físicas habilitatórias  
prevista no edital ? Onde consta no edital que por ocasião do julgamento da proposta 
apenas serão aceitas as imagens dos documentos enviadas por e-mail, e que os 
documentos originais serão invalidados ? Por que fora solicitados simultaneamente, as 
imagens por e-mail e os mesmos documentos físicos em envelopes,  se quando quando 
foram julgados desconsiderou os documentos físicos em prol da ausência das imagens 
dos mesmos por e-mail? Por que não solicitou separadamente as fases de julgamento 
DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA e do JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO se entenderas 
que os documentos originais e físicos não substituiram as imagens por ocasião da 
decisão ? 

 
 

Portanto, não sendo outro o motivo que alicerçou a decisão de desabilitar a Recorrente, 
sendo que tal equívoco restou esclarecido, postula-se por direito e justiça a reforma daquele 
entendimento para habilitá-la, e por conseguinte, prosseguir no certame em comento. 

 
De outro norte, num esforço extra para se esclarecer qualquer dúvida que possa surgir 

diante desse quadro fático, convém trazer à baila alguns elementos jurídicos que fundamentam 



a hipótese aqui tratada. 
 

2  DOS FUDAMENTOS JURÍDICOS/ LEGAIS E DOUTRINÁRIOS ACERCA DA 
MATÉRIA/SIMILAR 

 
 

Com efeito, cabe indagar, se a documentação a qual na sua integralidade atende às 
exigências do edital, bem como da Lei de Licitações, que fora apresentada, em tempo hábil, 
dentro do envelope de documentos de habilitação da licitação, teria sido de fato observada pela 
douta Pregoeira, ou se a simples ausencia de um e-mail respondendo a solicitação de um 
mesmo objeto, entregue em mãos, fora decisivo, sem que se considere o item 7.3.9.2. 

 
Outro princípio também malferido pela postura adotada pela douta Pregoeira, é o 

princípio da instrumentalidade das formas, o que noutras palavras, significa dizer que estamos 
diante de um formalismo/rigorismo excessivo, ao entender que a documentação física não 
substituiu a documentação digital solicitada, sendo que a documentação apresentada, que fora 
solicitada simultaneamente, é por si só suficiente, ainda que de outra forma, mas faz com que 
o fim buscado no edital tivesse sido alcançado. 

 
Muito por isso, repisa-se a teste de que o julgamento efetuado por essa douta Pregoeira 

não esconde um caráter de formalismo/rigorismo que restringe o campo de participações das 
licitantes no certame, o que anda na contramão do princípio da vantajosidade, e dessa forma 
deixa de aceitar a proposta mais  vantajosa para Administração e seus Cofres Públicos. 

 
Dessarte, considerado que a exigência habilitatória fim, fora cumprida; considerando 

que não há prejuízos para os outros licitantes; considerando que a habilitação da recorrente 
resultou na melhor proposta da fase de lances, forçoso é concluir que a manutenção de seu 
alijamento reflete um nocivo e repugnante formalismo/rigorismo, ambos os aspectos 
censurados pela doutrina e mais abalizada jurisprudência pátria. 

 
De fato, a desabilitação da Recorrente assentou-se na alegação de que teria sido ao 

desatendimento de condições formais de pequena proporção ainda que previstas no edital, e 
que merecem destaque os seguintes doutrinadores: 

 
Dora Maria de Oliveira Ramos: 

 

instrumento convocatório é passível de desclassificação. Não obstante 
deve-se ter cautela extremada com os rigorismos inúteis. Por vezes, 
existem exigências que são formuladas no edital/ convite que não têm 
justificativa plausível.] 

(...) 

 
 

A propósito do entendimento sobre a formalidade da licitação, o saudoso mestre Hely 
Lopes Meirelles assim de manifestou: 

 

eriza por exigências inúteis e 
desnecessárias. Por isso mesmo, não se anula o procedimento diante 
de meras omissões ou irregularidades formais na documentação ou nas 
propostas, desde que, por sua irrelevância, não causem prejuízo à 
Administração e aos licitantes. A regra é a dominante nos processos 
judiciais: não se decreta a nulidade onde não houver dano para 

ed., p. 248). 

 

 
Especificamente, sobre a  forma comprobatória em tela, o que se arrasta a noção de 

suprimento em nome da razoabilidade, Marçal Justen Filho (op. Cit. P. 75), com limpidez 
peculiar, assim pontifica: 

 
 



formulários, a elaboração das propostas não se constituem em 
condutas ritualísticas. Não se trata de verificar a habilidade dos 
envolvidos em conduzir-se do modo mais conforme ao texto da lei. 
Todas as exigências são o meio de verificar se o licitante cumpre os 
requisitos de idoneidade e se sua proposta é satisfatória e vantajosa. 

Portanto, deve-se aceitar a conduta do sujeito que evidencie 
o preenchimento das exigências legais, ainda quando não seja 
adotada a estrita regulação imposta originariamente na lei 
ou no Edital. Na medida do possível, deve promover, mesmo de 
ofício, o suprimento de defeitos de menor monta. Não se deve 
conceber que toda e qualquer divergência entre o texto da Lei ou do 
Edital conduz à invalidade, á inabilitação ou à desclassificação. O 
problema prático reside em estabelecer limites. Todo e  qualquer 
defeito é suprivel ? A resposta é negativa. Deve-se verificar se a Lei ou 
o Edital estabeleceram determinada exigência, prevendo uma única e 
inquestionável alternativa para atendimento ao requisito, sem 
qualquer margem de dúvida. Quando tal se passar , o defeito é 
impossível de ser sanado. Nem sempre é assim, pois é usual o texto 
legal ou editalício deixar margem a dúvidas ou admitir diversas 
interpretações. Deve-se ter em conta que o formalismo não autoriza que 
a Administração repute que a interpretação por ela própria adotada é a 
única cabível: isso nada tem a ver com formalismo da lei nº 8.666 e 
retrata, tão somente, uma tradição na prática administrativa. Havendo 
vários sentidos possíveis para a regra, deverão prestigiar-se todos 
aqueles que conduzam à satisfação do interesse  (destacou- 
se) 

 
 
 

Deste modo, prestigiar o conteúdo em vez da forma, no caso vertente, é medida que 
corteja o interesse público em poder contratar com a proposta mais vantajosa, expediente 
propulsor da economicidade, mantendo indisponível a satisfação do interesse público, uma vez 
que a documentação apresentada fisicamente garante indiscutivelmente a proposta 
apresentada pela recorrente. 

 
 

3  DA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS: 
 
 

A jurisprudência consolidada dos Tribunais Regionais Federais tem desprezado 
rigorismos formais exacerbados no julgamento de processos licitatórios da Administração 
Pública, senão perlustre-se: 

 
 

Origem: TRF  PRIMEIRA REGIÃO REO  REMESSA EX-OFÍCIO - 
36000034481 Processo: 200036000034481 UF: MT ÓRGÃO Julgador: 
SEXTA TURMA Data da decisão: 14/05/2001 Documento: 
TRF1001248436 DJ Data: 19/04/2002 PÁGINA: 211. RELATOR: DES. 
FEDERAL DANIELA PAES RIBEIRO 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INABILITA-ÇÃO DE 
LICITANTE POR DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. 
EXCESSO DE FORMALISMO. I  LEGALIDADE. 1. Certo que a 
Administração, em tema de licitação, está vinculada às normas e 
condições estabelecidas no Edital (Lei nº 8.666/93, art. 41), e 
especialmente, ao princípio da legalidade estrita, não deve, contudo 
(em homenagem ao princípio da razoabilidade), prestigiar de forma 
tão exacerbada o rigor formal, a ponto de prejudicar o interesse 
público que, no caso, afere-se pela proposta mais vantajosa. 2. A 
apresentação , pela licitante, de Alvará de Habitação, fornecido pelo 
CRA  Conselho Regional de Administração, supre a exigência de 
certidão de inscrição nesse órgão. 3. Sentença concessiva da 
segurança, confirmada. 4. Apelação e remessa desprovidas. 

 
 

Origem: TRIBUNAL  QUARTA REGIÃO MAS  APELA-ÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA  67640 Processo: 200004011117000 
UF: PR Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 
26/02/2002 Documento: TRF400083416 DJU DATA: 03/04/2002 
PÁGINA: 509 DJU DATA: 03/04/2002 RELATOR: JUIZ EDUARDO 



TONETTO PICARELLI 
 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. VINCULA-ÇÃO AO EDITAL. 
FORMALISMO. EXCESSO. Deve ser desconsiderado o excesso de 
formalismo que venha a prejudicar o interesse público. NÃO É RAZOÁVEL 
A DESCLASSIFICÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA HIPÓTESE DE MEROS EQUÍVOCOS 
FORMAIS. A AUSÊNCIA DE JUNTADA DA CÓPIA DA CONVENÇÃO 
COLETIVA DO TRABALHO E A 
ESPECIFICAÇÃO DA RESEVA TÉCNICA INCIDENTE SOBRE OS 
INSUMOS NENHUM TROUXE AO CERTAME E À ADMINISTRAÇÃO. 
(gn) 

 
 
 
 
 

4  DA JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 
 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no particular, avaliza por completo a 
tese encartada pela recursante, demonstrando que as regras do edital de convocação devem 
ser interpretadas com razoabilidade, mormente, quando se constata que a Entidade promovente 
da licitação, ao manter a desclassificação da recursante e a proposta mais vantajosa. 

 
 

MANDADO DE SEGURANÇA  ADMINISTRATIVO  LICITAÇÃO  
PROPOSTA TÉCNICA  INABILITAÇÃO  ARGUIÇÃO DE 
ASSINATURA NO LOCAL PREDETERMINADO  ATO ILEGAL  
EXCESSO DE FORMALISMO    PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE   
1.A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que 
acabem por malferir a própria finalidade do procedimento licitatório, 
restringindo o número de concorrentes e prejudicando e a escolha da 
melhor proposta. 2. O ato coator foi desproporcional e desarrazoado, 
mormente tendo em conta que não houve falta de assinatura, pura e 
simples, mas assinaturas e rubricas fora do local preestabelecido, o que 
não é suficiente para invalidar a proposta, evidenciando claro excesso 
de formalismo. Precedentes. 3. Segurança concedida. (STJ  MS 5869 
 DF  1ª S. Relª Minª Laurita Vaz  DJU 07.10.2002) (destaques 

nossos). 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. VINCULAÇÃO AO EDITAL. 

INTERPRETAÇÃO DAS CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO PELO JUDICIÁRIO, FIXANDO-SE O SENTIDO E O 
ALCANCE DE CADA UMA DELAS E ESCOIMANDO EXIGÊNCIAS 
DESNECESSÁRIAS E DE EXCESSIVO RIGOR PREJUDIAIS AO 
INTERESSE PÚBLICO. POSSIBILIDADE. CABIMENTO DO 
MANDADO DE SEGURANÇA PARA ESSE FIM. DEFERIMENTO. (MS 
nº 5.418/DF, Rel. Ministro Demócrito Reinaldo) (gn) 

 
 

Origem: STJ  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: ROMS  
RECURSO ORDINÁRIO EM MAN-DADO DE SEGURANÇA  15530 
Processo: 200201383930 UF: RS órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 
Data da decisão: 14/10/2003 Documento: STJ 000519248 DJ DATA: 
01/12/2003 PÁGINA: 294 ADMINISTRATIVO  LICITAÇÃO  
FORMALIDADES: CONSEQUÊNCIAS 
1. Repudia-se o formalismo quando é inteiramente desimportante para 
a configuração do ato. 
2. Falta de assinatura nas planilhas de proposta da licitação não invalida 
o certame, porque rubricadas devidamente. 
3. Contrato já celebrado e cumprido por outra empresa concorrente, 
impossibilitando o desfazimento da licitação, sendo de efeito 
declaratório o mandado de segurança. 
4. Recurso provido. 

 
 REEXAME NECESSÁRIO  

LICITAÇÃO  INABILITAÇÃO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 



DOCUMENTO EXIGIDO PELO EDITAL  APRESENTAÇÃO DE 
OUTRO. TAMBÉM ADMITIDO PELO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO E QUE ATENDE AO OBJETIVO DA EXIGÊNCIA  
BUSCA PELA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA 
ADMINISTRAÇÃO  DESPROVIMENTO. 

ue se falar em violação ao princípio da 
vinculação ao edital, porquanto a certidão apresentada satisfaz 
plenamente a exigência do edital, bem como atende à previsão do art. 
31, II da lei nº 8.666/93. 

lise do caso 
concreto deve ser realizada com atenção ao princípio da razoabilidade, 
tendo em vista o objetivo da licitação, que é selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública. 

 sentido  regras do edital de procedimento licitatório devem 
ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer prejuízo à 
administração e aos interessados no certame, possibilitem a 
participação do maior número possível de concorrentes, a fim de que 
seja possibilitado se encontrar, entre várias propostas, a mais 

 (STJ, MS nº5606/DF, Min. José Delgado, j.  (ACMS 
nº 2006.036473-7, Des. Francisco Oliveira Filho). 

 
 
 
 

5  DO RESUMO DA CAUSA DE PEDIR/ OBJETIVO DO PRESENTE RECURSO 
 
 

De fato, a Recorrente não cumpriu a exigência enunciada no item 7.3.9. do Edital 
referente à envio das imagens dos documentos por e-mail no prazo de 01 dia útil, melhor, a 
Recorrente entregou fisicamente e com tempestividade a proposta e todos os documentos 
habilitatórios solicitados simultaneamente pela Pregoeira, antes do término do 2º dia útil, que 
por ocasião da reabertura do sistema para o julgamento, encontrava-se de posse dos 
documentos, é o que acreditamos, afinal constam nos nossos comprovantes o recebimentos 
dos envelopes às 10:44 do dia 04/11/19, conforme rastreamento no Site do Correios. Ora, por 
esse motivo a Recorrente foi desabilitada. 

 
 

Logo, a exigência em questão configura rigorismo inconciliável com a finalidade desta 
etapa, que, gise-se, deve ser de absoluta singeleza  de modo a fazer com que a melhor proposta 
seja aceita mediante a análise dos documentos, que por sua vez não fora enviados digitalmente devido 
a solicitação simultânea com os documentos físicos. Outrossim, este ultimo, chegou as mãos da 
Autoridade Competente em tempo hábil para que pudesse em prol da Administração decidir 
seguramente de posse da materialidade legal dos documentos.  

 
 
Ora, sendo o fim precípuo da licitação, a obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, entendo que o ato de desabilitar a Recorrente do certame, acabou por 
contrariar tal intuito, em prol do excessivo formalismo. Afinal, a Impetrante atende ao fim 
específico da lei de licitações, e em especial apresentou documentos físicos que absolutamente 
sobrepõe as imagens solicitadas, suficiente e capaz para garantir sua habilitação. 

 
De fato, é sobejamente sabido que nos procedimentos licitatórios os concorrentes ficam 

adstritos ao preenchimento das condições previstas no edital  como já dito a lei interna 
destes procedimentos. 

 
Entretanto, entendemos que a solicitação da  seja realizada separadamente 

da  ou se forem simultâneas que atenda melhor aquela que se sobrepõe, como é 
sabido por todos, os documentos físicos exigidos para habilitação sobrepõe as imagens dos 
documentos solicitados por e-mail. 

 
É cediço que o formalismo constitui princípio inerente a todo procedimento licitatório, no 

entanto, a rigidez do procedimento não pode ser excessiva a ponto de prejudicar o interesse 
público, uma vez que por outra forma a Recorrente cumpriu com a finalidade de demonstrar a 
legalidade da sua proposta e da sua aptidão habilitatória. 

 

 



6  DOS PEDIDOS 
 
 
 

Conclui-se, por conseguinte, mediante todo o exposto, e do mais que certamente será 
suprido pela sempre sapiente intervenção desta douta Pegroeira, que a desconformidade 
ensejadora à desabilitação da Recorrente, deve ser corrigida, uma vez que os documentos 
físicos entregues dentro do envelope de documentos de habilitação, no momento próprio 
determinado pela lei, cumpriu todos os requisitos aplicáveis para determinar a validade da 
proposta e a habilitação da recorrente. Aplica-se aqui a regra universal do utile per inutile non 
vitiatur, que o direito francês no pás de nullité sans grief. 

 
Indubitavelmente melhor será, que se aceite a proposta da Recorrente que sagrou-se 

vencedora na fase de lances, do que desclassificá-la por um rigorismo formal e inconsentâneo 
com o caráter competitivo da Licitação. 

 
Assim, também, justo será se a douta Pregoeira reabrir corretamente 

-mail para que faça a prévia das imagens dos documentos, e 
se caso ocorrer a aceitação,  com a 
respectiva solicitação dos documentos físicos, tendo em conta que julgou mais necessário as 
imagens por e-mail do que os documentos físicos a sua disposição e entregues conforme 
solictado, os quais indiscutívelmente alcançou a finalidade almejada de comprovar a validade 
da proposta e da documentação habilitatória exigida no edital. 

 
Pedimos então e acreditamos que a Recorrente será considerada habilitada por esta 

Douta Pregoeira, por se tratar de matéria de direito, como já bem fundamentada nos 
fundamentos jurídicos similares desta, por se tratar da mais cristalina JUSTIÇA e já pacificado, 
em casos similares e acolhida pelas melhores doutrinas aqui trazidas. 

 
Requer-se portanto a reconsideração da Douta Pregoeira, declarando a empresa 

SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS  ME, habilitada a prosseguir no certame, ou, que 
seja reaberta, à vencedora da melhor proposta para Administração, individualmente, cada fase 
a ser julgada. 

 
Nestes termos pede e espera 

Deferimento. 

Montes Claros - MG, 11 de novembro de 2019. 
 

    
JOAO ADILSON NETO 

CPF 823.092.136-91 
RG MG-6.194. 260 SSP/MG 

Representante Legal 
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Relatório de Dados de Fornecedor

Tendo em vista o disposto na legislação, este relatório não é documento legal apto a substituir os documentos de
habilitação abaixo listados. Trata-se, portanto, de documento meramente informativo.

Cadastro

Registro Cadastral Cadastro Validade Cadastro 09/10/2020

Fornecedor SIARE Sim Inscrito CAFIMP Não

Situação Cadastro Ativo Registrado na JUCEMG Sim

Simples Nacional Não Número de Cadastro 137531

Fornecedor

Tipo de Pessoa Pessoa Jurídica

CNPJ 23.090.090/0001-54

Nome Empresarial SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS - ME

Nome Fantasia SM TRANSPORTE

Porte da Empresa Micro Natureza Jurídica Empresário Individual

Data de Abertura 17/08/2015 Nacionalidade BRASIL

Endereço do Fornecedor

CEP 39.402-166 Tipo de Logradouro RUA

Logradouro JOSE ALVES BARBOSA Número 32

Complemento Bairro DELFINO MAGALHAES

Município MONTES CLAROS UF MG

Endereço Internet do Fornecedor

E-mail Principal JDCONTABILIDADE2012@HOTMAIL.COM Página de Internet

Facebook LinkedIn

Telefone(s) do Fornecedor

Tipo de Telefone Empresa Telefone (38)3213-7431

Tipo de Telefone Principal Telefone (38)9969-6460

Contrato Social

Informações do Capital

Objetivo Social
TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, INTERMUNICIPAL,
INTERESTADUAL E INTERNACIONAL- TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS
PERIGOSOS E MUNDANCAS, MUNICIPAL - DISTRIBUICAO DE AGUA POR CAMINHOES.

Quadro Societário

CPF 084.811.656-97 O Sócio é Administrador Sim

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO DE GESTÃO
Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços - SIAD

www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web Emitido em: 31/10/2019 às 20:14:47 Página 1 de 4



Nome SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS

Participação Societária (%) 100,00

Administrador(es)

Nome SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS

CPF 084.811.656-97 Cargo PROPRIETÁRIO

Representante(s) Legal(is)

Nome SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS

CPF 084.811.656-97 Tipo de Assinatura Isoladamente

Representante(s) no CAGEF

Representante

Nome SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS

CPF 084.811.656-97

Situação do Credenciamento Em Vigor

Representante

Nome joão adilson neto

CPF 823.092.136-91

Situação do Credenciamento Em Vigor

CNAE / Linha de Fornecimento

Atividades Econômicas – Código e Descrição CNAEs

CNAE Descrição

4930-2/01 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal

4930-2/02 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional

3600-6/02 Distribuição de água por caminhões

Linhas de Fornecimento

Código Descrição Tipo de Linha

662 FORNECIMENTO DE AGUA E COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO Serviço

1612 SERVICOS DE LOGISTICA E TRANSPORTE Serviço

Anotações Cadastrais

Descrição

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO DE GESTÃO
Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços - SIAD
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Situação Anotação Data de Criação

Sanções / Penalidades / Impedimentos - CAFIMP

Motivo do Impedimento

Data de início do período da
vigência da penalidade

Data de fim do período da
vigência da penalidade

Órgão que aplicou a
penalidade

Tipo Penalidade

Documentação

• Documentos
• Credenciamento do Representante

Situação do Documento Validade

CPF do representante do fornecedor Aceito

Identidade do representante do fornecedor Aceito

Procuração para credenciamento do representante do fornecedor Aceito

• Documentos
• Habilitação Jurídica

Situação do Documento Validade

Comprovação da condição de pequena empresa (microempresa ou empresa de
pequeno porte)

Aceito

Cédula de Identidade do(s) Sócio (s)/Administrador (es)/Representante(s)
legal(is)

-

Registro comercial da firma Aceito

Declaração de menores e fato superveniente Aceito

• Documentos
• Regularidade Fiscal Básica

Situação do Documento Validade

Certificado de Regularidade de Situação - CRS (FGTS) Aceito 16/11/2019

Certidão Negativa de Débito - INSS (Fazenda Federal) Aceito 21/11/2019

Prova de quitação com a Fazenda Estadual (ICMS), do respectivo Estado onde
está instalada a pessoa jurídica

Aceito 25/01/2020

Inscrição no CNPJ Aceito

• Documentos
• Regularidade Fiscal Complementar e Trabalhista

Situação do Documento Validade

Prova de quitação com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal e
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional-Dívida Ativa)

Aceito 28/01/2020

Prova de quitação com a Fazenda Municipal, do respectivo município onde está
instalada a pessoa jurídica

Aceito 06/11/2019

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - (CNDT) Aceito 31/01/2020

Prova de Inscrição no Cadastro Estadual de Contribuintes, do respectivo
Estado onde está instalada a pessoa jurídica

Aceito

Certidão de Débitos Tributários - CDT (SEF-MG) Aceito 25/01/2020

• Documentos
• Qualificação Econômico-Financeira

Situação do Documento Validade

Certidão Negativa de Falência, Insolvência Civil ou Recuperação Judicial da
Empresa, expedida pelo Distribuidor da sede da empresa

Aceito 01/02/2020

Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais - DEFIS (para optantes
pelo Simples Nacional)

Aceito 30/04/2020

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO DE GESTÃO
Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços - SIAD
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• Documentos
• Administrativo

Situação do Documento Validade

Ata de Julgamento de Inscrição de Cadastro -

Dados da Unidade Cadastradora Atual

Código da Unidade 1501106

Sigla CAGEF/SEPLAG

Nome CADASTRO DE FORNECEDORES/SCSCLP

Endereço RODOVIA PAPA JOAO PAULO II, 4001 BELO HORIZONTE MG

Telefone 3916-9755

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO DE GESTÃO
Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços - SIAD
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              SM TRANSPORTES  

 
      SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS – ME  -  CNPJ: 23.090.090/0001-54  - RUA JOSÉ ALVES BARBOSA 32ª 
     BAIRRO DELFINO MAGALHÃES    –    MONTES CLAROS/MG     –     CEP 39402-166    –    TEL (38) 999696460  
                                  E-MAIL  ajoaoadilson@yahoo.com.br  - sm.transporte@yahoo.com   
     

 
FICHA TÉCNICA DOS REPRESENTANTES 

 
DADOS EMPRESA 

EMPRESA:   SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS-ME 

N˚ CNPJ: 23.090.090/0001-54 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 002612364.00-64 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 6942300 

DADOS BANCÁRIO BANCO: SICOOB 

AGÊNCIA: 3327 CONTA CORRENTE: 3647-1 

 
DADOS REPRESENTANTES LEGAIS 

 
NOME:  JOÃO ADILSON NETO 

CPF: 823.092.136-91 IDT MG-6.194.260 SSP/MG CARGO: PROCURADOR 

E-MAIL: ajoaoadilson@yahoo.com.br Tel: (38) 99969-6460 

 
 

NOME:  SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS 

CPF: 084.811.656-97 IDT: MG-12.896.661 SSP/MG CARGO: PROPRIETÁRIA 

E-MAIL: sm.transporte@yahoo.com Tel: (38) 99969-6460 

 
 
 
 

 
                           Montes Claros-MG, aos 31 /Outubro /2019 

 
JOÃO ADILSON NETO 

Representante legal da empresa/Procurador 
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA - ME 
 
 
 
 

           A Empresa SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS – ME, 
CNPJ n°. 23.090.090/0001-54, com sede à Rua José Alves Barbosa , nº 32, 
Delfino Magalhães, Montes Claros – MG, CEP 39.400-166, neste ato 
representado pelo procurador JOÃO ADILSON NETO, RG nº MG-
6.194.260 SSP/MG, CPF nº 823.092.136-91, Declara que é microempresa, 
e que, sob as penas da lei, cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da 
Lei Complementear nº 123/06, e está apta a usufruir do tratamento 
favorecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar e Decreto 
Estadual nº 47.437, de 2018. 
 
           E, por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente.   
 

 
 

                           Montes Claros-MG, aos 31 /Outubro /2019 

 
JOÃO ADILSON NETO 

Representante legal da empresa/Procurador 
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DECLARAÇÃO - MENOR 
 
 
 
 

           A Empresa SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS – ME, CNPJ n°. 
23.090.090/0001-54, com sede à Rua José Alves Barbosa , nº 32, Delfino 
Magalhães, Montes Claros – MG, CEP 39.400-166, neste ato representado 
pelo procurador JOÃO ADILSON NETO, RG nº MG-6.194.260 SSP/MG, 
CPF nº 823.092.136-91, Declara, sob as penas da lei, que na mesma não há 
realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos 
ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na 
condição de aprendiz, na forma da lei. 
 
          E, por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente. 
 

 
 

                           Montes Claros-MG, aos 31 /Outubro /2019 

 
JOÃO ADILSON NETO 

Representante legal da empresa/Procurador 
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DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 
 

            A Empresa SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS – ME, 
CNPJ n°. 23.090.090/0001-54, com sede à Rua José Alves Barbosa , nº 32, 
Delfino Magalhães, Montes Claros – MG, CEP 39.400-166, neste ato 
representado pelo procurador JOÃO ADILSON NETO, RG nº MG-
6.194.260 SSP/MG, CPF nº 823.092.136-91, Declara, sob as penas da lei, 
que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, 
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
          E, por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente. 
 

 
                           Montes Claros-MG, aos 31 /Outubro /2019 

 
JOÃO ADILSON NETO 

Representante legal da empresa/Procurador 
 
 
 
 

 
 



            SM TRANSPORTES  

 
SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS – ME  -  CNPJ: 23.090.090/0001-54  - IE: 002612364.00-89 

RUA JOSÉ ALVES BARBOSA 32ª  BAIRRO DELFINO MAGALHÃES    –    MONTES CLAROS/MG     –     CEP 39402-166 
TEL (38) 999696460   E-MAIL  ajoaoadilson@yahoo.com.br  - smtransporte@yahoo.com 
PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 108/2019 

1. DADOS DO FORNECEDOR  
1.1 Dados Cadastrais da Empresa  
Razão Social: SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS - ME 
CNPJ: 23.090.090/0001-54 
Endereço: RUA JOSÉ ALVES BARBOSA 32 A, BAIRRO DELFINO MAGALHÃES, MONTES 
CLAROS/MG – CEP 39402-166 
Inscrição Estadual: 002612364.00-89 
Dados Bancários: BANCO SICOOB – AGÊNCIA  3327 – C/C 3647-1 
Telefone / Fax:  (38) 99969-6460 
1.2 Dados do Signatário / Representante legal  
Nome: JOÃO ADILSON NETO 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Estado Civil: CASADO 
Profissão: MOTORISTA 
Documento de Identidade: MG-6.194.260  
CPF: 823.092.136-91 
Endereço: RUA JOSÉ ALVES BARBOSA 32 A, BAIRRO DELFINO MAGALHÃES, MONTES 
CLAROS/MG – CEP 39402-166 
Telefone / Fax: (38) 99969-6460 
E-mail: sm.transporte@yahoo.com 
2. PREÇOS  

LOTE 01 

   
 I

T
E

M
   

ESPECIFICAÇÃO DO ITEM  
Captação, transporte e distribuição de água 
potável para Presídio de Teófilo Otoni 
(PRTO), conforme especificação técnica do 
anexo I do do Edital. 

VALORES 

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

R$ 390.000,00 R$ 390.000,00 

Prazo Garantia Conforme Contrato 

Prazo de Entrega Conforme Anexo I do 
Edital.  

 TREZENTOS E NOVENTA MIL REAIS 

3. OBSERVAÇÕES FINAIS  
Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta dias):  
Local de entrega: Presídio de Teofilo Otoni (PRTO) / Córrego São Miguel do Pita, s/nº, Km 17, Zona Rural  
Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I.  
Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e 
financeiros, taxas, seguros, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o 
fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de 
propostas e seus anexos.  
Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.  

Montes Claros-MG, aos 31 /Outubro /2019 

 
JOÃO ADILSON NETO 

Representante legal da empresa/Procurador 
 



Declaração de Informações Socioeconômicas e

Fiscais(DEFIS)

Exercício: 2019

Ano Calendário: 2018

RECIBO DE ENTREGA

DECLARAÇÃO ORIGINAL

Período abrangido pela Declaração: 01/01/2018 a 31/12/2018

.

1. Informações do Contribuinte

Nome empresarial CNPJ da Matriz

SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS 23.090.090/0001-54

Data da Abertura no CNPJ Optante pelo Simples Nacional

18/08/2015 Sim

 Regime de Apuração
.
 Competência
.
 CNPJ das Filiais Presentes Nesta Declaração
.
 Nenhuma
.

2. Informações da Recepção da Declaração

Data e Horário da Transmissão da Declaração

27/03/2019 08:39:09

Número do Recibo

02.07.19086.0029257-1

Autenticação

23009.09331.00364.90914
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Declaração de Informações Socioeconômicas e

Fiscais(DEFIS)

Declaração Original Exercício 2019 Ano-Calendário 2018

Período abrangido pela Declaração: 01/01/2018 a 31/12/2018

.

.

1. Identificação do Contribuinte

CNPJ Matriz: 23.090.090/0001-54
Nome empresarial: SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS
Data de abertura no CNPJ: 18/08/2015
Regime de Apuração: competência
Optante pelo Simples Nacional: Sim
.
1.1 CNPJ das Filiais Presentes nesta declaração:
.
Nenhuma.
.
.

.

.

2. Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica

Ganhos de capital R$ 0,00

Quantidade de empregados no início do período abrangido pela

declaração

1

Quantidade de empregados no final do período abrangido pela

declaração

4

Receita proveniente de exportação direta R$ 0,00

Lucro superior ao limite de que trata o § 1º do art. 6º da resolução

CGSN nº 4 de 30/05/2007, no período abrangido por esta declaração

R$ 0,00

Total de ganhos líquidos auferidos em operações de renda variável R$ 0,00

.

2.1 Receita proveniente de exportação por meio de comercial exportadora

CNPJ da comercial exportadora Valor

- -

.

2.2 Identificação e Rendimentos dos Sócios

.

CPF do sócio: 084.811.656-97

Nome: SHIRLEY MARTINS DE BRITO SANTOS

.

Rendimentos isentos pagos ao sócio pela empresa R$ 0,00

Rendimentos tributáveis pagos ao sócio pela empresa R$ 11.488,00

Percentual de participação do sócio no capital social da empresa no 100,00%
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último dia do período abrangido pela declaração

Imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos pagos ao sócio

pela ME/EPP

R$ 0,00

.

2.3 Percentual de participação em cotas em tesouraria no capital

social da empresa (%)

 0,00%

.

2.4 Doações à Campanha Eleitoral

.

CNPJ do

Beneficiário

Nome do Beneficiário Tipo de

Beneficiário

Forma de

Doação

Valor

- - - - -

.

.

3. Informações Econômicas e Fiscais dos Estabelecimentos

.

Estabelecimento: 23.090.090/0001-54  UF: MG

.

Estoque inicial do período abrangido pela declaração R$ 0,00

Estoque final do período abrangido pela declaração R$ 0,00

Saldo em caixa/banco no início do período abrangido pela declaração R$ 54.835,25

Saldo em caixa/banco no final do período abrangido pela declaração R$ 75.135,13

Total de aquisições de mercadorias para comercialização ou

industrialização no período abrangido pela declaração

R$ 0,00

Aquisições no mercado interno R$ 0,00

Importações R$ 0,00

Total de entradas de mercadorias por transferência para comercialização

ou industrialização no período abrangido pela declaração

R$ 0,00

Total de saídas de mercadorias por transferência para comercialização ou

industrialização no período abrangido pela declaração

R$ 0,00

Total de devoluções de vendas de mercadorias para comercialização ou

industrialização no período abrangido pela declaração

R$ 0,00

Total de devoluções de compras de mercadorias para comercialização ou

industrialização no período abrangido pela declaração

R$ 0,00

Total de entradas no período abrangido pela declaração R$ 0,00

Total de despesas no período abrangido pela declaração R$ 505.016,20

.

Total de entradas interestaduais por UF
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UF Valor

- -

.

Total de saídas interestaduais por UF

UF Valor

- -

.

Valor do ISS retido na fonte no ano-calendário, por Município

UF Município Valor

- - -

.

Prestações de Serviços de Comunicação

UF onde o serviço foi prestado Município onde o serviço foi

prestado

Valor

- - -

.

Informações sobre prestação de serviços de transporte de cargas interestadual e/ou

intermunicipal, e de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros autorizados

no inciso VI do art. 17 da LC 123 com e sem substituição tributária

Valor total do frete: -

UF de origem Município onde se iniciou a

prestação do serviço

Valor da

Prestação (R$)

- - -

.

.

.

.

.

4. Informações da Recepção da Declaração

Data e Horário da transmissão da Declaração: 27/03/2019 08:39:09

Número do Recibo: 02.07.19086.0029257-1

Autenticação: 23009.09331.00364.90914

.



GABINETE MILITAR DO GOVERNADOR E COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL
  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 6660135

 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa Shirley Mar!ns de Brinto Santos - ME, CNPJ nº 23.090.090/0001-54, com sede Rua José Alves Barbosa Nº32 A,
Bairro Delfino Magalhães, Montes Claros/MG, foi contratada através da Ata de Registro de Preços Planejamento nº 234/2017, vigência entre 05/09/2017 a
04/09/2018, pelo Gabinete Militar do Governador, inscrito no CNPJ sob o n°18.715.565/0001-10, para a prestação de serviços de Transporte e Distribuição de
Água Potável (TDAP), conforme tabela abaixo:

 

       Lote do Pregão                      Descrição do Item          Unidade de Aquisição               Quant. Registrada

              09

Transporte e distribuição de água potável, devidamente captado nos
pontos indicados no Anexo V , destinados às zonas rurais do município
do Microterritório de Montes Claros II: Itacambira, Juramento,
Mirabela, Montes Claros, São João da Lagoa, São João da Ponte,
São João do Pacuí, Varzelândia.

               Metros Cúbicos                     414.957,6

 

Registramos, ainda que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

 

 

Contato: (31) 3915-0274 - E-mail: dls@defesacivil.mg.gov.br

 

 

 

 
 

José Luiz da Silva, 2º Sgt PM

Diretoria de Logís"ca e Suprimentos da CEDEC/MG
Gabinete Militar do Governador - GMG 

 

 

 

 

Belo Horizonte, 07 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por José Luiz da Silva, 2°Sargento, em 07/08/2019, às 11:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten"cidade deste documento pode ser conferida no site h#p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6660135 e o código CRC 596CB2E9.

Referência: Processo nº 1070.01.0001977/2019-70 SEI nº 6660135




